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PR_COD_1am

Legenda dos símbolos utilizados

* Processo de consulta
Maioria dos votos expressos

**I Processo de cooperação (primeira leitura)
Maioria dos votos expressos

**II Processo de cooperação (segunda leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar a posição comum
Maioria dos membros que compõem o Parlamento para rejeitar ou 
alterar a posição comum

*** Parecer favorável
Maioria dos membros que compõem o Parlamento, excepto nos 
casos visados nos artigos 105.º, 107.º, 161.º e 300.º do Tratado CE 
e no artigo 7.º do Tratado UE

***I Processo de co-decisão (primeira leitura)
Maioria dos votos expressos

***II Processo de co-decisão (segunda leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar a posição comum
Maioria dos membros que compõem o Parlamento para rejeitar ou 
alterar a posição comum

***III Processo de co-decisão (terceira leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar o projecto comum

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta pela 
Comissão)

Alterações a textos legais

Nas alterações do Parlamento, as diferenças são assinaladas simultaneamente 
a negrito e em itálico. Nos actos modificativos, as partes transcritas de uma 
disposição existente que o Parlamento pretende alterar, sem que a Comissão 
o tenha feito, são assinaladas a negrito. As eventuais supressões respeitantes 
a esses excertos são evidenciadas do seguinte modo: [...]. A utilização de 
itálico sem negrito constitui uma indicação destinada aos serviços técnicos e 
tem por objectivo assinalar elementos do texto legal que se propõe sejam 
corrigidos, tendo em vista a elaboração do texto final (por exemplo, 
elementos manifestamente errados ou lacunas numa dada versão linguística). 
Estas sugestões de correcção ficam subordinadas ao aval dos serviços 
técnicos visados.



PR\791037PT.doc 3/11 PE428.290v01-00

PT

ÍNDICE

Página

PROJECTO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU ...............5

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS.................................................................................................8



PE428.290v01-00 4/11 PR\791037PT.doc

PT



PR\791037PT.doc 5/11 PE428.290v01-00

PT

PROJECTO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o 
Regulamento (CE) n.º 1717/2006 que institui um Instrumento de Estabilidade
(COM(2009)0195 – C7-0042/2009 – 2009/0058(COD))

(Processo de co-decisão: primeira leitura)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a proposta da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho 
(COM(2009)0195),

– Tendo em conta o n.º 2 do artigo 251.º, o n.º 1 do artigo 179.º e o artigo 181.º -A do 
Tratado CE, nos termos dos quais a proposta lhe foi apresentada pela Comissão 
(C7-0042/2009),

– Tendo em conta o Acórdão do Tribunal de Justiça de 20 de Maio de 2008 no processo C-
91/05 Comissão contra Conselho, que anula a Decisão 2004/833/PESC do Conselho de 2 
de Dezembro de 2004, que aplica a Acção Comum 2002/589/PESC tendo em vista dar o 
contributo da União Europeia para a CEDEAO no âmbito da Moratória sobre as armas 
ligeiras e de pequeno calibre,

– Tendo em conta o artigo 55.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão dos Assuntos Externos e o parecer da Comissão 
do Desenvolvimento (A7-0000/2009),

1. Aprova a proposta da Comissão com as alterações nela introduzidas;

2. Requer à Comissão que lhe submeta de novo esta proposta, se pretender alterá-la 
substancialmente ou substituí-la por um outro texto;

3. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho e à 
Comissão.

Alteração 1

Proposta de regulamento – acto modificativo
Artigo 1 – ponto 2-A (novo)
Regulamento (CE) n.º 1717/2006
Artigo 4 – n.º 3 – alínea b-A (nova).

Texto da Comissão Alteração

2-A. No n.º 3 do artigo 4.º é aditada a
seguinte alínea:
b-A) Desenvolver e organizar a sociedade 
civil e a sua participação no processo 
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político, incluindo medidas para elevar o 
papel das mulheres nesses processos e 
medidas para promover meios de 
comunicação independentes, pluralistas e 
profissionais.

Or. en

Justificação

A sociedade civil deve ser apoiada não só em situações de crise, como se declara no 
Instrumento de Estabilidade original, mas também a longo prazo no contexto de condições 
estáveis para a cooperação no domínio das pré e pós crises.

Alteração 2

Proposta de regulamento – acto modificativo
Artigo 1 – ponto 2-B (novo)
Regulamento (CE) n.º 1717/2006
Artigo 4 – n.º 3 – parágrafo 3 (novo).

Texto da Comissão Alteração

2-B. No n.º 3 do artigo 4.º é aditado o 
seguinte parágrafo:
"As medidas que figuram neste ponto 
podem ser aplicadas, se for caso disso, 
através da Parceria para a Consolidação 
da Paz da UE".

Or. en

Justificação

O Instrumento de Estabilidade deve fazer referência à Parceria para a Consolidação da Paz 
da UE, já instituída pela Comissão no domínio da consolidação das competências da 
sociedade civil.

Alteração 3

Proposta de regulamento – acto modificativo
Artigo 1 – ponto 4
Regulamento (CE) n.º 1717/2006
Artigo 24
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Texto da Comissão Alteração

(4) O artigo 24.° passa a ter a seguinte 
redacção:

Suprimido

«Artigo 24.º
Montante de referência financeira

O montante de referência financeira para 
a execução do presente regulamento 
durante o período 2007-2013 é de 2 062 
000 000 de euros. As dotações anuais 
serão aprovadas pela autoridade 
orçamental dentro dos limites do quadro 
financeiro plurianual
Durante o período 2007-2013:
a) Não serão afectados mais de 10 pontos 
percentuais do montante de referência 
financeira às medidas adoptadas ao 
abrigo do n.º 1 do artigo 4.º; 
b) Não serão afectados mais de 15 pontos 
percentuais do montante de referência 
financeira às medidas adoptadas ao 
abrigo do n.º 2 do artigo 4.º;
c) Não serão afectados mais de 5 pontos 
percentuais do montante de referência 
financeira às medidas adoptadas ao 
abrigo do n.º 3 do artigo 4.º.»

Or. en

Justificação

O aumento de 7 para 10% proposto pela Comissão para as medidas abrangidas pelo n.º 1 do 
artigo 4.º não está fundamentado, na ausência de uma melhor programação estratégica. Uma 
deficiência específica a este respeito é o domínio das armas ligeiras e de pequeno calibre 
(incluindo a divisão de trabalho entre a Comissão e o Conselho na sequência do Acórdão do 
Tribunal de Justiça no caso CEDEAO).
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

1. Pontos de vista sobre o regulamento modificativo

A relatora acolhe favoravelmente a proposta da Comissão de um regulamento do Parlamento 
Europeu e do Conselho que altera o Regulamento (CE) n.º 1717/2006 que institui um 
Instrumento de Estabilidade (COM(2009)0195), como parte de uma revisão mais ampla da 
assistência financeira externa da UE.

Em primeiro lugar a relatora está de acordo em que é necessário rever a alínea i) do n.º 2 do 
artigo 3.º e a alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento original para as alinhar pelo 
acórdão do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias de 20 de Maio de 2008, o qual
estabeleceu que as medidas de combate à proliferação de armas ligeiras e de pequeno calibre 
podem ser aplicadas pela Comunidade no âmbito da sua política de desenvolvimento. A 
relatora convida a presidência, em nome do Conselho, a desenvolver com a Comissão e o 
Parlamento uma "Declaração de consenso europeu em apoio à acção da UE relativa às armas 
ligeiras e de pequeno calibre" que tenha em conta as atribuições respectivas de todas as 
instituições.

Em segundo lugar a relatora é de opinião que o aumento proposto do montante financeiro 
máximo para aplicação das medidas ao abrigo do n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento original 
de 7 para 10% deve ser conjugado com uma estratégia mais clara por parte da Comissão 
(incluindo a divisão de trabalho entre a Comissão e o Conselho na sequência do acórdão do 
Tribunal de Justiça no caso CEDEAO) e com a elaboração de relatórios ao Parlamento 
Europeu sobre a implementação dos fundos destinados para o efeito e o conteúdo dos 
projectos planeados. Além disso o aumento não está fundamentado à luz das reduzidas 
despesas noutros domínios com falta de pessoal.

Em terceiro lugar a relatora concorda com a abertura à participação global na adjudicação de 
contratos ao abrigo do n.º 3 do artigo 4.º.

Outros aspectos adicionais, de que a proposta da Comissão não se ocupa, são tratados no 
projecto de relatório. Propõe-se que, nos termos do artigo 4.º do Regulamento original, a 
sociedade civil seja explicitamente incluída como beneficiária de apoio a longo prazo no 
contexto de condições estáveis para a cooperação no domínio das acções antes e após 
situações de crise. Além disso o Regulamento deve fazer referência à Parceria para a 
Consolidação da Paz da UE, já instituída pela Comissão.

2. Posição sobre os relatórios ao Parlamento Europeu e o acesso deste à informação

Acrescendo à proposta de modificação do Regulamento original, o relatório anual da 
Comissão sobre a aplicação do Instrumento de Estabilidade em 2008, bem como a revisão 
intercalar pela Comissão dos instrumentos financeiros para as acções externas, fornecem uma 
boa oportunidade para avaliar o acesso à informação por parte do Parlamento Europeu.
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A este propósito a relatora louva a Comissão pela melhoria do relatório anual nos termos do 
artigo 23.º do Regulamento original, em especial pela inclusão das especificações dos 
projectos.

Contudo, a informação sobre a substância das medidas de assistência no contexto de 
condições estáveis, nos termos do artigo 4.º, foi inadequada no período 2006-2009. A relatora 
encoraja a Comissão a melhorar esta informação ao Parlamento Europeu, em especial sobre a 
concepção dos projectos, o seu desenvolvimento, aplicação e revisão.

Se bem que o Parlamento Europeu receba informação da Comissão sobre as medidas de 
assistência excepcional adoptadas (artigo 6.º) destinadas a responder a situações de crise 
(artigo 3.º), estas informações ficam aquém da informação num sentido estratégico e analítico 
mais amplo, a que se refere o n.º 6 do artigo 6.º do Regulamento original.

Consequentemente, a relatora procura obter garantias por parte da Comissão relativamente ao 
Parlamento Europeu e ao respeito da declaração da Comissão sobre o Instrumento de 
Estabilidade de 2006 quanto a um acesso atempado à informação sobre medidas de assistência 
excepcional adoptadas nos termos do artigo 3.º e ao respeito pelo direito internacional 
referente aos direitos humanos e pelo direito humanitário no âmbito das medidas adoptadas ao 
abrigo do n.º 1 do artigo 4.º no domínio da luta contra o terrorismo e o crime organizado.

A relatora gostaria de lembrar à Comissão o direito de o Parlamento Europeu receber 
informação ao abrigo dos procedimentos de comité ("comitologia") a que se refere o artigo 
22.º do Regulamento original.

Além disso, encorajamos a Comissão e o Conselho a comunicar as notas mensais de 
informação ao Comité Político e de Segurança também ao Parlamento Europeu. Esta melhoria 
estaria de acordo com a declaração sobre uma maior transparência feita pela actual 
presidência do Conselho da UE, desempenhada pela Suécia.

3. Posição sobre o reforço de capacidades antes e depois das crises

A relatora é de opinião que a Comissão deverá melhorar o seu planeamento estratégico e 
aumentar o pagamento dos fundos disponíveis para a Parceria para a Consolidação da Paz ao 
abrigo do n.º3 do artigo 4.º. O apoio financeiro deve centrar-se em projectos de pequena e 
média dimensão, bem como nos de grande dimensão de forma equilibrada. Seria conveniente 
que a Comissão reorganizasse o seu pessoal administrativo a fim de permitir uma correcta 
aplicação das dotações orçamentais disponíveis para as medidas ao abrigo deste artigo.

4. Posição sobre o montante financeiro disponibilizado para a implementação do
Instrumento de Estabilidade

O enquadramento financeiro para a aplicação do Instrumento de Estabilidade (artigo 24.º) 
ascende a 2.062 mil milhões de euros ao longo do período 2007 a 2013. No entanto, os meios 
financeiros reafectados do Instrumento de Estabilidade para a Facilidade Alimentar ao longo 
do período 2010 a 2013 reduziram esse montante em 240 milhões de euros. 

A fim de garantir que a União Europeia possa dispor de todos os meios financeiros, ao abrigo 
do título 4 do orçamento anual, para desempenhar o seu papel na cena internacional, como o 
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esperam os cidadãos da Europa, a relatora exorta a Comissão a apresentar um plano para 
restaurar o montante inicial como previsto no Regulamento.

A relatora relembra à Comissão os compromissos assumidos pela Comunidade no 
Instrumento de Estabilidade, nomeadamente quanto à promoção de condições estáveis para o 
desenvolvimento humano e económico e à promoção dos direitos humanos, da democracia e 
das liberdades fundamentais enquanto objectivos principais da acção externa da União 
Europeia. A este propósito apela à Comissão para que apresente um plano para a mobilização 
de recursos financeiros em favor de quaisquer facilidades de assistência externa de 
emergência ou mecanismos que sejam criados fora do Instrumento de Estabilidade, de forma 
a evitar recorrer aos fundos previstos para o Instrumento de Estabilidade.

Como observação final, a Comissão é instada a aumentar os reduzidos níveis de execução do 
orçamento no futuro a curto prazo, com base numa visão estratégica da sua utilização.

5. Posição sobre as capacidades de mediação da UE

Para que a UE se torne um fornecedor eficaz de prevenção de conflitos civis, necessita 
urgentemente de uma facilidade profissional de mediação com funções semelhantes às da 
Unidade de Apoio à Mediação, do Departamento de Assuntos Políticos da ONU. Esta 
Unidade presta apoio técnico, financeiro e logístico às missões de paz. Reforça as capacidades 
de mediação de organizações regionais e sub-regionais e institucionaliza a gestão dos 
conflitos. A dita Unidade é apoiada por uma equipa permanente que consiste em peritos em 
mediação especializados na justiça de transição, questões constitucionais, partilha do poder e 
da riqueza.

Os artigos 3.º e 4.º do Regulamento original fornecem uma base jurídica sólida para a 
instituição de uma Facilidade de Apoio à Mediação permanente sob os auspícios da UE.

Neste momento, tanto a Comissão como o Conselho carecem de uma equipa de peritos de 
mediação em situações de crise. Não existe apoio nem logístico nem especializado para os 
mediadores da UE ou apoiados pela UE. Em resultado, a formação de missões da UE e 
apoiadas pela UE carece de uma análise sistemática da experiência de mediação. Além disso, 
há que estabelecer directrizes gerais para a mediação da UE em crises políticas e conflitos 
violentos.

A relatora crê que o pessoal que se ocupa da programação deve ser alargado, especialmente 
no que respeita à criação do Serviço de Acção Externa. É especialmente importante para a 
relatora saber mais sobre a opinião da Comissão quanto à inclusão das responsabilidades de 
gestão do IdE.

6. Posição sobre o planeamento estratégico da Comissão

A relatora é de opinião que a Comissão deverá melhorar o seu planeamento estratégico no que 
respeita à implementação do IdE. Mais especificamente, a Comissão deveria apresentar 
pormenores sobre os organismos que foram escolhidos para a implementação, fornecendo 
também razões que tenham levado a essa escolha.
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A Comissão deve também traçar a sua estratégia face à ONU e às suas agências. A relatora 
gostaria de saber que passos pensa a Comissão dar para reforçar essa cooperação.

Além disso, ainda não é claro de que forma a Comissão planeia organizar o sistema de 
avaliação das "lições aprendidas". Há também planeamento estratégico quanto à questão das 
parcerias?

A relatora apela também a uma maior coerência com os mecanismos de financiamento não 
IdE, especialmente a IEDDH, os programas temáticos, bem como os fundos de 
desenvolvimento.

Finalmente, a relatora solicita à Comissão que explique melhor o processo de definição de 
prioridades para seleccionar situações e projectos para o IdE. Quais são os critérios de 
selecção da Comissão? Por exemplo, as decisões basearam-se em preocupações políticas, de 
visibilidade ou de coordenação dos doadores? 


